MOÇÃO Nº  85, DE 2013

                       Tramita no Senado Federal proposição dispondo sobre a Aprovação do Plano Nacional de Educação – PNE. Trata-se do Projeto de Lei Complementar nº 103, 2012 que encontra-se atualmente na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania daquela Casa de Leis.

A proposta original da Meta 4 do Plano Nacional de Educação – PNE visa universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, o atendimento escolar aos(às) alunos(as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, preferencialmente na rede regular de ensino, garantindo o atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou comunitários, nas formas complementar e suplementar, em escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.
Houve apresentação de substitutivo por parte do senador José Pimentel (PT-CE), que foi aprovado pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), no qual foi incluído prazo, para até 2016, ter fim os repasses do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb) às instituições que oferecem educação especial, como a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) entre outras.
Deve-se considerar que as crianças e adolescentes atendidos pelas Apaes requerem cuidados especiais e atendimento diferenciado do oferecido pela rede pública de ensino, função que é desempenhada por profissionais especializados no tratamento adequado para cada caso.

Não há que se falar em contrariedade à inclusão, porém a que se levar em conta os diversos tipos e graus das necessidades especiais, de acordo com as peculiaridades de cada criança e adolescente, a fim de se evitar que a inclusão venha a ser radical. Sabe-se que crianças com deficiência mais leve já estão indo à rede pública, o que segundo relatos tem o apoio das APAEs, e em outros casos devido a gravidade da deficiência a criança não consegue ir para a escola comum.

Como membro efetivo da Frente Parlamentar em defesa das APAEs é que 

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo APELA para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, para que envide esforços no sentido de que não ocorra, a partir de 2016, a interrupção dos repasses do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb) às instituições que oferecem educação especial, dentre as quais estão as APAEs - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais.

Sala das Sessões, em 25-9-2013
a)  Vanessa Damo

